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TERMO	DE	REFERÊNCIA

Processo	nº	00510050.000011/2025-47
	
1. CONDIÇÕES	GERAIS	DA	CONTRATAÇÃO
1.1. Aquisição	de	Pistolas	Semiautomáticas,	nos	termo	da	tabela	abaixo,	conforme	condições	e	exigências
estabelecidas	neste	instrumento.	

ITEM OBJETO
NATUREZA
DA
DESPESA

UNIDADE QUANTIDADE
VALOR
UNITÁRIO	EM
MOEDA
ESTRANGEIRA

VALOR	TOTAL
EM	MOEDA
ESTRANGEIRA

COTAÇÃO
MÁXIMA
PERMITIDA
=	1,00	USD

VALOR
UNITÁRIO
ESTIMADO
MÁXIMO

VALOR
TOTAL
MÁXIMO

1

Pistola
Semiautomática
Glock	G17	Full-
size	9x19mm

44.90.52 Unidade 3.147 USD	349,00 USD
1.098.303,00 6,5232 R$	2.276,63 R$

7.164.554,61

	TOTAL	DO	INVESTIMENTO	ESTIMADO R$
7.164.554,61

1.2. Os	objetos	desta	contratação	não	se	enquadram	como	sendo	bens	de	luxo,	conforme	Decreto	Estadual	nº
32.449,	de	7	de	março	de	2023.
1.3. Os	 bens	 objeto	 desta	 contratação	 são	 caracterizados	 como	 comuns,	 conforme	 justificativa	 constante	 do
Estudo	Técnico	Preliminar.
1.4. No	 presente	 processo	 de	 contratação	 não	 se	 aplicará	 a	 reserva	 de	 cota	 de	 ME	 e	 EPP,	 da	 Lei
Complementar	 Estadual	 nº	 675,	 de	 06	 de	 novembro	 de	 2020,	 conforme	 justificativa	 constante	 do	 Estudo	 Técnico
Preliminar.
1.5. O	prazo	de	vigência	da	contratação	é	de	12	(doze)	meses,	contados	da	assinatura	do	contrato,	na	forma	do
artigo	105	da	Lei	n°	14.133,	de	2021.
1.6. O	 contrato	 oferece	 maior	 detalhamento	 das	 regras	 que	 serão	 aplicadas	 em	 relação	 à	 vigência	 da
contratação.	
2. FUNDAMENTAÇÃO	E	DESCRIÇÃO	DA	NECESSIDADE	DA	CONTRATAÇÃO
2.1. A	Aquisição	de	3.147	Pistolas	Semiautomáticas	Glock	G17	Full-size	9x19mm	pela	Polícia	Militar	do
Rio	 Grande	 do	 Norte	 será	 realizada	 mediante	 convênio	 com	 a	 SENASP/Ministério	 da	 Justiça,	 instrumento	 que
viabiliza	 a	 modernização	 do	 armamento	 com	 otimização	 de	 recursos	 públicos.	 Esta	 ação	 atende	 estritamente	 à
Portaria	SESED/RN	nº	292/2025,	que	estabeleceu	a	padronização	após	minucioso	estudo	técnico	realizado	por	Grupo
de	Trabalho	interinstitucional,	composto	por	especialistas	em	armamento	e	operações	policiais.	O	processo	licitatório
enquadra-se	 na	modalidade	 de	 inexigibilidade	 (Lei	 14.133/2021,	 Art.	 150),	 devido	 às	 características	 exclusivas	 do
sistema	Safe	Action	da	Glock.
2.2. A	padronização	do	armamento	traz	benefícios	operacionais	mensuráveis	para	a	corporação.	Em	primeiro
lugar,	garante	plena	interoperabilidade	entre	todas	as	unidades	da	PMRN	e	demais	forças	de	segurança,	facilitando
operações	 conjuntas	 e	 em	 situações	 de	 emergência.	 A	 simplificação	 logística	 para	 manutenção	 e	 suprimentos
representa	outro	ganho	significativo,	reduzindo	a	complexidade	da	cadeia	de	suprimentos	e	os	custos	associados.	A
uniformização	de	procedimentos	operacionais	e	de	treinamento	permite	maior	eficiência	na	capacitação	dos	policiais,
enquanto	a	aquisição	centralizada	proporciona	expressiva	redução	de	custos	em	escala.	Vale	destacar	que	a	escolha
pela	Glock	9mm	foi	consensuada	pelo	Grupo	de	Trabalho	da	SESED	após	rigorosa	análise	comparativa	com	3	modelos
disponíveis	 no	 mercado,	 considerando	 critérios	 técnicos,	 operacionais	 e	 de	 custo-benefício	 que	 atestam	 sua
superioridade.
2.3. O	 modelo	 Glock	 9x19mm	 apresenta	 diferenciais	 técnicos	 comprovados	 que	 justificam	 plenamente	 sua
seleção.	Seu	sistema	Safe	Action,	com	três	mecanismos	independentes	de	segurança,	oferece	proteção	incomparável
contra	disparos	acidentais.	Os	testes	realizados	demonstraram	taxa	de	falha	inferior	a	0,3%	mesmo	após	15.000	ciclos
de	disparo,	comprovando	sua	confiabilidade	operacional	em	situações	críticas.	A	pistola	ainda	apresenta	resistência
comprovada	 em	 condições	 climáticas	 extremas,	 ergonomia	 adaptável	 a	 diferentes	 biotipos	 de	 usuários	 e	 baixa
necessidade	 de	 manutenção	 preventiva.	 Estas	 características	 foram	 minuciosamente	 validadas	 em	 testes	 práticos
realizados	pelo	Grupo	de	Trabalho	durante	180	dias,	com	ativa	participação	de	instrutores	de	tiro	e	operacionais	da
PMRN,	que	atestaram	seu	desempenho	superior	em	cenários	reais	de	emprego.
2.4. A	substituição	do	armamento	será	conduzida	mediante	cronograma	faseado	criteriosamente	elaborado.	A
priorização	contemplará	inicialmente	as	unidades	mais	operacionais,	garantindo	que	os	efetivos	em	maior	atividade
recebam	 primeiro	 o	 novo	 equipamento.	 A	 substituição	 será	 proporcional	 ao	 desgaste	 do	 armamento	 atual,
assegurando	transição	segura	e	sem	prejuízos	operacionais.	O	plano	está	devidamente	adequado	às	disponibilidades
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orçamentárias	 anuais,	 com	 integração	 ao	 plano	 de	 capacitação	 continuada	 da	 corporação.	 Cada	 fase	 de
implementação	 será	 precedida	 de	 treinamento	 específico	 e	 avaliação	 de	 impacto	 operacional,	 garantindo	 que	 a
transição	ocorra	de	forma	segura,	eficiente	e	com	pleno	aproveitamento	das	capacidades	do	novo	armamento.
2.5. A	 realização	 da	 aquisição	mediante	 convênio	 com	 a	 SENASP	 traz	 importantes	 vantagens	 financeiras	 e
operacionais.	 O	 acordo	 permite	 acesso	 a	 condições	 comerciais	 vantajosas,	 com	 parcelamento	 compatível	 com	 a
capacidade	 financeira	 do	 Estado.	 A	 racionalização	 de	 custos	 operacionais	 é	 outro	 benefício	 significativo,	 com
expressiva	economia	em	médio	e	 longo	prazos.	Todo	o	processo	contará	com	total	rastreabilidade	da	aplicação	dos
recursos,	 assegurando	 transparência	 e	 conformidade	 com	 a	 legislação	 vigente.	 Todos	 os	 procedimentos	 serão
acompanhados	pelos	órgãos	de	controle	competentes,	garantindo	a	correta	aplicação	dos	recursos	públicos	e	o	pleno
atendimento	às	normas	de	licitação	e	contratação.
2.6. Portanto,	 a	 aquisição	 pretendida	 é	 uma	necessidade	premente	 para	 assegurar	 que	 a	 PMRN	continue	 a
desempenhar	suas	funções	com	excelência,	buscando	incessantemente	a	preservação	da	incolumidade	pública	e	a	paz
social,	destacando	que	tal	aquisição	se	encontra	alinhada	aos	objetivos	e	diretrizes	do	Convênio	Transferegov.br	nº
971725/2024,	 que	entre	 si	 celebram	a	União,	por	 intermédio	do	Ministério	da	 Justiça	e	Segurança	Pública/MJSP,
representado	pela	Secretaria	Nacional	de	Segurança	Pública,	 e	a	Secretaria	de	Estado	da	Segurança	Pública	e	da
Defesa	Social	 do	Estado	do	Rio	Grande	do	Norte,	 com	a	 finalidade	do	Desenvolvimento	de	Políticas	de	Segurança
Pública,	Prevenção	e	Enfrentamento	à	Criminalidade	com	recursos	proveniente	do	Ministério	da	Justiça	e	Segurança
Pública	por	meio	da	Ação	Orçamentária	21BM.
3. DESCRIÇÃO	DA	SOLUÇÃO	COMO	UM	TODO	CONSIDERADO	O	CICLO	DE	VIDA	DO	OBJETO	E
ESPECIFICAÇÃO	DO	PRODUTO

CARACTERÍSTICAS	TÉCNICAS	E	REQUISITOS	BÁSICOS
Item	1:	PISTOLA	SEMIAUTOMÁTICA	GLOCK	G17	FULL-SIZE	9X19MM
	

Unidade	composta	de:
1	GLOCK	G17	Gen5	‘Safe	Action’	pistola	semiautomática
Mira	Luminosa	(GNS	Trítio)
1	municiador	rápido
1	kit	de	limpeza	composto	de	vareta	e	escova
1	caixa	plástica	para	o	armazenamento	e	transporte
1	manual	de	instruções	em	português
Gravação	à	direita	do	ferrolho:	Brasão	e	sigla	da	PMRN.
Quantidade	de	carregadores	inclusos:	4	carregadores	com	capacidade	de	17	cartuchos.

		PISTOLA	NCM	9302.00.00
	
	

4. REQUISITOS	DA	CONTRATAÇÃO
4.1. Para	antecipar-se	à	necessidade	de	manutenção,	deve-se	prever	o	direito	a	1%	(um	por	cento)	do	valor	do
contrato	 em	 peças	 de	 reposição	 e	 a	 um	 curso	 de	 armeiro	 para	 até	 45	 (quarenta	 e	 cinco)	 pessoas,	 sem	 custos
adicionais.

Da	 exigência	 de	 apresentação	 de	 documentação	 relacionada	 ao	 Programa	 Estadual	 de
Aprendizagem	do	Rio	Grande	do	Norte	(RN	APRENDIZ)
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4.1.1. Considerando	que	a	contratação	em	questão	será	realizada	diretamente	por	empresa	sediada	no	exterior,
sem	 intermediação	 de	 entidade	 com	 estabelecimento	 permanente	 no	 Brasil,	 e	 que	 o	 vínculo	 empregatício	 (ou
prestação	 de	 serviços)	 está	 submetido	 à	 legislação	 do	 país	 de	 origem,	 entende-se	 que	 não	 há	 obrigatoriedade	 de
cumprimento	 do	 Decreto	 30.753/2021	 do	 RN,	 que	 se	 aplica	 exclusivamente	 a	 empresas	 com	 atuação	 regular	 no
território	estadual.

Sustentabilidade
4.2. A	 SECRETARIA	 DA	 SEGURANÇA	 PÚBLICA	 E	 DA	DEFESA	 SOCIAL	 ao	 promover	 a	 presente	 aquisição,
observará	os	preceitos	dispostos	na	 Instrução	Normativa	SLTI/MPOG	nº	01,	 de	19/01/2010	e	no	Guia	Nacional	 de
Licitações	Sustentáveis	da	Advocacia	Geral	da	União,	que	dispõe	sobre	os	critérios	de	sustentabilidade	ambiental	na
aquisição	 de	 bens,	 contratação	 de	 serviços	 ou	 obras	 pela	 Administração	 Pública	 Federal	 direta,	 autárquica	 e
fundacional	e	dá	outras	providências.
4.3. Nesse	sentido,	como	forma	de	comprar	produtos	e	usá-los	com	menor	 impacto	negativo,	minimizando	a
poluição	 ou	 agressão	 exagerada	 ao	 meio	 ambiente,	 a	 Contratada	 deverá	 apresentar	 juntamente	 com	 a	 proposta,
cópia(s)	de	certificação(ões)	emitida	por	 instituição	pública	oficial	ou	 instituição	credenciada,	ou	por	outro	meio	de
prova	equivalente	que	durante	a	produção	e	acondicionamento	dos	bens	fornecidos,	foram	cumpridas	as	exigências
de	sustentabilidade.
4.4. Ainda	 com	 o	 foco	 na	 sustentabilidade	 visando	 diminuir	 a	 poluição	 ou	 agressão	 exagerada	 ao	 meio
ambiente,	a	Contratada	deverá	atender	os	requisitos	previstos	na	Lei	nº	12.305,	de	2	de	agosto	de	2010,	que	institui	a
Política	Nacional	de	Resíduos	Sólidos.
4.5. Nesse	sentido,	o	Tribunal	de	Contas	da	União	-	TCU	orienta:

"(...)	19.2.	Com	efeito,	é	legítimo	que	a	entidade	deseje	adequar	suas	contratações	a	novos	parâmetros	de	sustentabilidade
ambiental,	 ainda	 que	 com	 possíveis	 reflexos	 na	 economicidade	 da	 compra,	 devendo	 fazer	 constar	 expressamente	 do
processo	de	contratação	motivação	fundamentada	que	justifique	a	escolha	dessas	exigências."
(...)"	 (Acórdão	 1375/2015	 Plenário,	 Representação,	 Relator	Ministro	 Bruno	 Dantas,	 Boletim	 de	 Jurisprudência	 nº	 84	 do
Tribunal	de	Contas	da	União).

4.6. Desta	 feita,	 a	 fim	de	adequar	a	aquisição	às	orientações	do	TCU,	ainda	de	 forma	a	dar	cumprimento	a
norma	acima	posta,	a	Contratada	deverá	apresentar	os	seguintes	critérios:

"Art.	5º	Os	órgãos	e	entidades	da	Administração	Pública	Federal	direta,	autárquica	e	fundacional,	quando	da	aquisição	de
bens,	poderão	exigir	os	seguintes	critérios	de	sustentabilidade	ambiental:
(...)	II	–	que	sejam	observados	os	requisitos	ambientais	para	a	obtenção	de	certificação	do	Instituto	Nacional	de	Metrologia,
Normalização	e	Qualidade	Industrial	–	INMETRO	como	produtos	sustentáveis	ou	de	menor	impacto	ambiental	em	relação
aos	seus	similares;
III	–	que	os	bens	devam	ser,	preferencialmente,	acondicionados	em	embalagem	individual	adequada,	com	o	menor	volume
possível,	que	utilize	materiais	recicláveis,	de	forma	a	garantir	a	máxima	proteção	durante	o	transporte	e	o	armazenamento;
e
(...)	 §	 1º	 A	 comprovação	 do	 disposto	 neste	 artigo	 poderá	 ser	 feita	 mediante	 apresentação	 de	 certificação	 emitida	 por
instituição	pública	oficial	ou	instituição	credenciada,	ou	por	qualquer	outro	meio	de	prova	que	ateste	que	o	bem	fornecido
cumpre	com	as	exigências	do	edital."
	

4.7. Aliada	as	boas	práticas	relacionadas	à	sustentabilidade	a	Contratada	deverá:
-	Separar	resíduos	como	papeis,	plásticos,	metais,	vidros	e	orgânicos	para	empresas	de	coleta	apropriadas,	respeitando	as
Normas	Brasileiras	publicadas	pela	Associação	Brasileira	de	Normas	Técnicas-ABNT	sobre	resíduos	sólidos;
-	 Separar	 e	 acondicionar	 as	 lâmpadas	 fluorescentes	 e	 frascos	 de	 aerossóis	 em	 geral	 em	 recipientes	 adequados	 para
destinação	específica,	quando	descartados;
-	Fornecer	aos	empregados	os	equipamentos	de	segurança	que	se	fizerem	necessários	para	a	execução	de	serviços;
-	Racionalizar	o	uso	de	substâncias	potencialmente	tóxicas/poluentes;
-	Substituir	substâncias	tóxicas	por	outras	atóxicas	ou	de	menor	toxicidade;
-	Capacitar	periodicamente	os	empregados	sobre	boas	práticas	de	redução	de	desperdícios/poluição;
-	Promover	a	reciclagem	e	destinação	adequada	dos	resíduos	gerados	nas	atividades	de	limpeza,	asseio	e	conservação.

Subcontratação
4.8. Não	é	admitida	a	subcontratação	do	objeto	contratual.

Garantia	da	contratação
4.9. Será	exigida	a	garantia	da	contratação	de	que	tratam	os	arts.	96	e	seguintes	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	no
percentual	de	1%	do	valor	contratual,	conforme	regras	previstas	no	contrato.
4.10. A	garantia	nas	modalidades	seguro-garantia,	caução	e	fiança	bancária	deverá	ser	prestada	em	até	10	(dez)
dias	úteis	após	a	assinatura	do	contrato.
4.10.1. A	 apólice	 de	 seguro-garantia	 permanecerá	 em	vigor	mesmo	que	 o	Contratado	não	pague	 o	 prêmio	nas
datas	convencionadas.
4.10.2. A	 apólice	 de	 seguro-garantia	 deverá	 acompanhar	 as	 modificações	 referentes	 à	 vigência	 do	 contrato
principal	mediante	a	emissão	do	respectivo	endosso	pela	seguradora.
4.10.3. Será	permitida	a	substituição	da	apólice	de	seguro-garantia	na	data	de	renovação	ou	de	aniversário,	desde
que	 mantidas	 as	 condições	 e	 coberturas	 da	 apólice	 vigente	 e	 nenhum	 período	 fique	 descoberto,	 ressalvados	 os
períodos	de	suspensão	contratual.
4.11. A	 garantia	 assegurará,	 qualquer	 que	 seja	 a	 modalidade	 escolhida,	 sob	 pena	 de	 não	 aceitação,	 o
pagamento	de: 
4.11.1. prejuízos	 advindos	 do	 não	 cumprimento	 do	 objeto	 do	 contrato	 e	 do	 não	 adimplemento	 das	 demais
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obrigações	nele	previstas; e
4.11.2. multas	moratórias	e	punitivas	aplicadas	pela	Administração	ao	Contratado.
4.12. No	caso	de	alteração	do	valor	do	contrato,	ou	prorrogação	de	sua	vigência,	a	garantia	deverá	ser	ajustada
ou	renovada,	no	prazo	máximo	de	10	(dez)	dias	úteis,	prorrogáveis	por	igual	período,	contado	da	data	de	assinatura
do	termo	aditivo	ou	da	emissão	do	apostilamento,	seguindo	os	mesmos	parâmetros	utilizados	quando	da	contratação. 
4.13. Na	 hipótese	 de	 suspensão	 do	 contrato	 por	 ordem	 ou	 inadimplemento	 da	 Administração,	 o	 Contratado
ficará	desobrigado	de	renovar	a	garantia	ou	de	endossar	a	apólice	de	seguro	até	a	ordem	de	reinício	da	execução	ou	o
adimplemento	pela	Administração. 
4.14. Se	 o	 valor	 da	 garantia	 for	 utilizado	 total	 ou	 parcialmente	 em	 pagamento	 de	 qualquer	 obrigação,	 o
Contratado	obriga-se	a	fazer	a	respectiva	reposição	no	prazo	máximo	de	10	(dez)	dias	úteis,	prorrogáveis	por	igual
período,	a	critério	do	Contratante,	contados	da	data	em	que	for	notificada. 
4.15. O	Contratante	executará	a	garantia	na	forma	prevista	na	legislação	que	rege	a	matéria.
4.15.1. O	emitente	da	garantia	ofertada	pelo	Contratado	deverá	ser	notificado	pelo	Contratante	quanto	ao	início
de	processo	administrativo	para	apuração	de	descumprimento	de	cláusulas	contratuais.
4.15.2. Caso	 se	 trate	 da	 modalidade	 seguro-garantia,	 ocorrido	 o	 sinistro	 durante	 a	 vigência	 da	 apólice,	 sua
caracterização	e	comunicação	poderão	ocorrer	fora	desta	vigência,	não	caracterizando	fato	que	justifique	a	negativa
do	sinistro,	desde	que	respeitados	os	prazos	prescricionais	aplicados	ao	contrato	de	seguro,	nos	termos	do	art.	20	da
Circular	Susep	n°	662,	de	11	de	abril	de	2022. 
4.16. Extinguir-se-á	a	garantia	com	a	restituição	da	carta	fiança,	autorização	para	a	liberação	de	importâncias
depositadas	 em	 dinheiro	 a	 título	 de	 garantia	 ou	 anuência	 ao	 resgate	 do	 título	 de	 capitalização,	 acompanhada	 de
declaração	 do	 Contratante,	 mediante	 termo	 circunstanciado,	 de	 que	 o	 Contratado	 cumpriu	 todas	 as	 cláusulas	 do
contrato. 
4.16.1. A	extinção	da	garantia	na	modalidade	seguro-garantia	observará	a	regulamentação	da	Susep.
4.16.2. A	 Administração	 deverá	 apurar	 se	 há	 alguma	 pendência	 contratual	 antes	 do	 término	 da	 vigência	 da
apólice.
4.17. A	garantia	somente	será	liberada	ou	restituída	após	a	fiel	execução	do	contrato	ou	após	a	sua	extinção	por
culpa	exclusiva	da	Administração	e,	quando	em	dinheiro,	será	atualizada	monetariamente.
4.18. O	Contratado	autoriza	o	Contratante	a	reter,	a	qualquer	tempo,	a	garantia,	na	forma	prevista	neste	Termo
de	Referência.
4.19. O	 garantidor	 não	 é	 parte	 para	 figurar	 em	 processo	 administrativo	 instaurado	 pelo	 Contratante	 com	 o
objetivo	de	apurar	prejuízos	e/ou	aplicar	sanções	ao	Contratado.
4.20. A	garantia	de	execução	é	independente	de	eventual	garantia	do	produto	ou	serviço	prevista	neste	Termo
de	Referência
4.21. O	 contrato	 oferece	 maior	 detalhamento	 das	 regras	 que	 serão	 aplicadas	 em	 relação	 à	 garantia	 da
contratação.
4.22. Da	reserva	de	cota	exclusiva	para	ME	e	EPP	e	participação	de	Consórcios
4.22.1. Considerando	 que	 a	 contratação	 por	 inexigibilidade	 pressupõe	 fornecedor	 único,	 não	 se	 aplicam,	 neste
caso,	os	dispositivos	 relativos	a	 reserva	de	cotas	para	ME/EPP	 (LCF	123/2006;	LCE	675/2020)	ou	participação	em
consórcios,	uma	vez	que	tais	institutos	demandam	competição	entre	múltiplos	licitantes	–	situação	incompatível	com	a
singularidade	 do	 presente	 procedimento.	 Ademais,	 a	 natureza	 do	 objeto	 justifica	 a	 contratação	 direta,	 conforme
fundamentado	no	processo	administrativo,	sem	prejuízo	dos	demais	requisitos	legais.
5. MODELO	DE	EXECUÇÃO	DO	OBJETO

Condições	de	Entrega
5.1. O	prazo	de	entrega	dos	bens	é	de	até	25	(vinte	e	cinco)	semanas,	contadas	a	partir	da	da	expedição	da
nota	de	empenho,	do	 recebimento	do	Swift	da	Carta	de	Crédito,	da	Licença	de	Exportação	 (expedida	pelo	páis	de
origem	do	objeto),	do	CII	–	Certificado	Internacional	de	Importação	ou	da	autorização	do	Exército	e	da	assinatura	do
Termo	contratual,	o	que	ocorrer	por	último,	em	remessa	única.
5.2. Caso	não	seja	possível	a	entrega	na	data	assinalada,	a	empresa	deverá	comunicar	as	razões	respectivas
com	pelo	menos	30	(trinta)	dias	de	antecedência	para	que	qualquer	pleito	de	prorrogação	de	prazo	seja	analisado,
ressalvadas	situações	de	caso	fortuito	e	força	maior.
5.3. A	entrega	dos	bens,	deverá	ser	efetuada	em	dias	úteis,	no	horário	de	expediente	compreendido	entre	08h
às	12h,	na	sede	do	Quartel	do	Comando	Geral	-	DAL,	especificamente	na	Seção	de	Suprimento	e	Manutenção	de	Material
Bélico	-	SSMMB,	 localizado	na	Av.	Rodrigues	Alves,	s/n,	bairro	Tirol,	Natal	-	RN,	59.020-200,	e	será	acompanhada	e
fiscalizada	 por	 representantes	 da	 CONTRATANTE,	 com	 vistas	 à	 verificação	 da	 conformidade	 dos	 bens	 com	 as
especificações	constantes	neste	instrumento.
5.4. Em	caso	de	prorrogação	do	prazo	de	entrega,	esta	será	admitida,	desde	que	justificada	pela	Contratada	e
devidamente	 autorizada	 pela	 autoridade	 competente,	 mantidas	 as	 demais	 cláusulas	 do	 Contrato	 e	 assegurada	 a
manutenção	 de	 seu	 equilíbrio	 econômico-financeiro.	 A	 justificava	 deverá	 ser	 feita	 por	 escrito,	 antes	 de	 seu
vencimento,	comprovando	que	não	houve	culpa	do	fornecedor	no	descumprimento	do	prazo	contratual,	nos	termo	do
Parágrafo	Único,	do	art.	111,	da	Lei	nº	14.133/2021.

Garantia,	manutenção	e	assistência	técnica
5.5. A	garantia	exigida	para	o	ferrolho,	o	cano	e	a	armação	será	de	40.000	disparos,	ou	de	10	(dez)	anos	de
utilização,	considerado	o	uso	de	munição	original	de	fábrica	e	manufatura	de	acordo	com	as	normas	CIP	e	SAAMI,	a
contar	da	data	do	recebimento	definito.Termo de Referência 36353870         SEI 00510050.000011/2025-47 / pg. 4



5.6. Todas	 as	 peças,	 dispositivos	 ou	mesmo	unidades	que	 forem	 substituídas	 durante	 o	 período	de	garantia
terão,	a	partir	de	sua	entrega,	todas	as	garantias	previstas.
5.7. Das	condições	de	assistência	técnica:
5.7.1. No	caso	do	produto	que	apresentar	defeito	e	for	substituído,	a	garantia	será	contada	a	partir	da	nova	data
de	entrega	do	objeto.
5.7.2. A	 empresa	 deverá	 fornecer	 certificado	 de	 garantia,	 por	 meio	 de	 documentos	 próprios	 ou	 anotação
impressa	ou	carimbada	na	respectiva	Nota	Fiscal.
5.7.3. Aplica-se	no	que	couber,	as	disposições	do	Código	de	Proteção	e	Defesa	do	Consumidor,	instituído	pela	Lei
nº	8.078,	de	11	de	setembro	de	1990.
5.7.4. O	 serviço	 de	 assistência	 técnica	 deverá	 ser	 prestado	 de	 acordo	 com	 os	 manuais	 e	 normas	 técnicas
específicas	do	fabricante,	durante	o	prazo	de	garantia,	com	a	finalidade	de	manter	os	bens	em	perfeitas	condições	de
uso.
5.7.5. Os	chamados	relativos	à	assistência	técnica	serão	solicitados	mediante	consulta	ao	fornecedor,	conforme
sistema	disponibilizado	pelo	mesmo	para	estabelecimento	desta	relação,	podendo	ser	por	telefone,	pessoalmente,	via
web	e	outros	apontados	pelo	fabricante.
5.7.6. O	prazo	para	realizar	os	serviços	de	assistência	técnica	aos	bens,	compreendendo	reparos	e	substituições
de	peças,	obrigando-se	a	colocar	os	objetos	em	perfeito	estado	de	uso	ou	funcionamento,	será	de	até	30	(trinta)	dias
corridos,	contados	a	partir	da	solicitação	do	detentor	do	bem.
5.7.7. Os	 serviços	 de	 assistência	 técnica	 serão	 executados	 pelo	 fabricante	 ou	 empresa	 por	 ele	 autorizado	 em
qualquer	local	do	Território	Nacional	sem	prejuízo	das	garantias.
5.8. A	vigência	do	Contrato	não	exonera	a	Contratada	do	período	de	garantia	mínima	exigida	ou	ofertada	na
proposta	a	qual	consiste	na	prestação,	pela	Contratada,	de	todas	as	obrigações	previstas	na	Lei	nº	8.078,	de	11/09/90,
e	alterações	–	Código	de	Defesa	do	Consumidor.
6. MODELO	DE	GESTÃO	DO	CONTRATO
6.1. O	 contrato	 deverá	 ser	 executado	 fielmente	 pelas	 partes,	 de	 acordo	 com	 as	 cláusulas	 avençadas	 e	 as
normas	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	e	cada	parte	responderá	pelas	consequências	de	sua	inexecução	total	ou	parcial.
6.2. Em	caso	de	impedimento,	ordem	de	paralisação	ou	suspensão	do	contrato,	o	cronograma	de	execução	será
prorrogado	automaticamente	pelo	tempo	correspondente,	anotadas	tais	circunstâncias	mediante	simples	apostila.
6.3. As	comunicações	entre	o	órgão	ou	entidade	e	a	contratada	devem	ser	realizadas	por	escrito	sempre	que	o
ato	exigir	tal	formalidade,	admitindo-se	o	uso	de	mensagem	eletrônica	para	esse	fim.
6.4. O	órgão	ou	entidade	poderá	convocar	representante	da	empresa	para	adoção	de	providências	que	devam
ser	cumpridas	de	imediato.
6.5. Após	 a	 assinatura	 do	 contrato	 ou	 instrumento	 equivalente,	 o	 órgão	 ou	 entidade	 poderá	 convocar	 o
representante	da	empresa	contratada	para	 reunião	 inicial	para	apresentação	do	plano	de	 fiscalização,	que	conterá
informações	 acerca	 das	 obrigações	 contratuais,	 dos	mecanismos	 de	 fiscalização,	 das	 estratégias	 para	 execução	 do
objeto,	do	plano	complementar	de	execução	da	contratada,	quando	houver,	do	método	de	aferição	dos	resultados	e
das	sanções	aplicáveis,	dentre	outros.

Fiscalização
6.6. A	 execução	 do	 contrato	 deverá	 ser	 acompanhada	 e	 fiscalizada	 pelo(s)	 fiscal(is)	 do	 contrato,	 ou	 pelos
respectivos	substitutos.

Fiscalização	Técnica
6.7. O	 fiscal	 técnico	 do	 contrato	 acompanhará	 a	 execução	 do	 contrato,	 para	 que	 sejam	 cumpridas	 todas	 as
condições	estabelecidas	no	contrato,	de	modo	a	assegurar	os	melhores	resultados	para	a	Administração.
6.8. O	 fiscal	 técnico	 do	 contrato	 anotará	 no	 histórico	 de	 gerenciamento	 do	 contrato	 todas	 as	 ocorrências
relacionadas	à	execução	do	contrato,	com	a	descrição	do	que	for	necessário	para	a	regularização	das	faltas	ou	dos
defeitos	observados.
6.9. Identificada	qualquer	inexatidão	ou	irregularidade,	o	fiscal	técnico	do	contrato	emitirá	notificações	para	a
correção	da	execução	do	contrato,	determinando	prazo	para	a	correção.
6.10. O	 fiscal	 técnico	do	 contrato	 informará	ao	gestor	do	 contato,	 em	 tempo	hábil,	 a	 situação	que	demandar
decisão	 ou	 adoção	 de	 medidas	 que	 ultrapassem	 sua	 competência,	 para	 que	 adote	 as	 medidas	 necessárias	 e
saneadoras,	se	for	o	caso.
6.11. No	 caso	 de	 ocorrências	 que	 possam	 inviabilizar	 a	 execução	 do	 contrato	 nas	 datas	 aprazadas,	 o	 fiscal
técnico	do	contrato	comunicará	o	fato	imediatamente	ao	gestor	do	contrato.
6.12. O	fiscal	técnico	do	contrato	comunicará	ao	gestor	do	contrato,	em	tempo	hábil,	o	término	do	contrato	sob
sua	responsabilidade,	com	vistas	à	renovação	tempestiva	ou	à	prorrogação	contratual.

Fiscalização	Administrativa
6.13. O	fiscal	administrativo	do	contrato	verificará	a	manutenção	das	condições	de	habilitação	da	contratada,
acompanhará	o	empenho,	o	pagamento,	as	garantias,	as	glosas	e	a	formalização	de	apostilamento	e	termos	aditivos,
solicitando	quaisquer	documentos	comprobatórios	pertinentes,	caso	necessário.
6.14. Caso	 ocorra	 descumprimento	 das	 obrigações	 contratuais,	 o	 fiscal	 administrativo	 do	 contrato	 atuará
tempestivamente	na	solução	do	problema,	reportando	ao	gestor	do	contrato	para	que	tome	as	providências	cabíveis,
quando	ultrapassar	a	sua	competência.
6.15. Além	do	disposto	acima,	a	fiscalização	contratual	obedecerá	às	seguintes	rotinas:Termo de Referência 36353870         SEI 00510050.000011/2025-47 / pg. 5



6.15.1. anotará	 no	 histórico	 de	 gerenciamento	 do	 contrato	 todas	 as	 ocorrências	 relacionadas	 à	 execução	 do
contrato,	com	a	descrição	do	que	for	necessário	para	a	regularização	das	faltas	ou	dos	defeitos	observados.	(Lei	nº
14.133,	de	2021,	art.	117,	§1º,	e	Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	22,	II);
6.15.2. identificada	qualquer	 inexatidão	ou	 irregularidade,	emitirá	notificações	para	a	correção	da	execução	do
contrato,	determinando	prazo	para	a	correção.	(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	22,	III);
6.15.3. informará	ao	gestor	do	contato,	em	tempo	hábil,	a	situação	que	demandar	decisão	ou	adoção	de	medidas
que	ultrapassem	sua	competência,	para	que	adote	as	medidas	necessárias	e	saneadoras,	se	 for	o	caso.	 (Decreto	nº
11.246,	de	2022,	art.	22,	IV).
6.15.4. no	caso	de	ocorrências	que	possam	inviabilizar	a	execução	do	contrato	nas	datas	aprazadas,	comunicará	o
fato	imediatamente	ao	gestor	do	contrato.	(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	22,	V).
6.15.5. comunicará	ao	gestor	do	contrato,	em	tempo	hábil,	o	término	do	contrato	sob	sua	responsabilidade,	com
vistas	à	renovação	tempestiva	ou	à	prorrogação	contratual	(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	22,	VII).
6.16. A	fiscalização	de	que	trata	esta	cláusula	não	exclui	nem	reduz	a	responsabilidade	do	Contratado,	inclusive
perante	terceiros,	por	qualquer	irregularidade,	ainda	que	resultante	de	imperfeições	técnicas,	vícios	redibitórios,	ou
emprego	de	material	inadequado	ou	de	qualidade	inferior	e,	na	ocorrência	desta,	não	implica	corresponsabilidade	da
Contratante	ou	de	seus	agentes,	gestores	e	fiscais,	de	conformidade.

Gestor	do	Contrato
6.17. Cabe	ao	gestor	do	contrato:
6.17.1. Coordenar	a	 atualização	do	processo	de	acompanhamento	e	 fiscalização	do	 contrato	 contendo	 todos	os
registros	formais	da	execução	no	histórico	de	gerenciamento	do	contrato,	a	exemplo	da	ordem	de	serviço,	do	registro
de	 ocorrências,	 das	 alterações	 e	 das	 prorrogações	 contratuais,	 elaborando	 relatório	 com	 vistas	 à	 verificação	 da
necessidade	de	adequações	do	contrato	para	fins	de	atendimento	da	finalidade	da	administração.
6.17.2. Acompanhar	 os	 registros	 realizados	 pelos	 fiscais	 do	 contrato,	 de	 todas	 as	 ocorrências	 relacionadas	 à
execução	 do	 contrato	 e	 as	 medidas	 adotadas,	 informando,	 se	 for	 o	 caso,	 à	 autoridade	 superior	 àquelas	 que
ultrapassarem	a	sua	competência.
6.17.3. Acompanhar	a	manutenção	das	condições	de	habilitação	da	contratada,	para	fins	de	empenho	de	despesa
e	 pagamento,	 e	 anotará	 os	 problemas	 que	 obstem	 o	 fluxo	 normal	 da	 liquidação	 e	 do	 pagamento	 da	 despesa	 no
relatório	de	riscos	eventuais.
6.17.4. Emitir	 documento	 comprobatório	 da	 avaliação	 realizada	 pelos	 fiscais	 técnico,	 administrativo	 e	 setorial
quanto	 ao	 cumprimento	 de	 obrigações	 assumidas	 pelo	 Contratado,	 com	menção	 ao	 seu	 desempenho	 na	 execução
contratual,	baseado	nos	indicadores	objetivamente	definidos	e	aferidos,	e	a	eventuais	penalidades	aplicadas,	devendo
constar	do	cadastro	de	atesto	de	cumprimento	de	obrigações.
6.17.5. Tomar	 providências	 para	 a	 formalização	 de	 processo	 administrativo	 de	 responsabilização	 para	 fins	 de
aplicação	de	sanções,	a	ser	conduzido	pela	comissão	de	que	trata	o	art.	158	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	ou	pelo	agente
ou	pelo	setor	com	competência	para	tal,	conforme	o	caso.
6.17.6. Elaborar	 relatório	 final	 com	 informações	 sobre	 a	 consecução	 dos	 objetivos	 que	 tenham	 justificado	 a
contratação	e	eventuais	condutas	a	serem	adotadas	para	o	aprimoramento	das	atividades	da	Administração.
6.17.7. Enviar	 a	 documentação	 pertinente	 ao	 setor	 de	 contratos	 para	 a	 formalização	 dos	 procedimentos	 de
liquidação	e	pagamento,	no	valor	dimensionado	pela	fiscalização	e	gestão	nos	termos	do	contrato.
7. INFRAÇÕES	E	SANÇÕES	ADMINISTRATIVAS
7.1. Comete	infração	administrativa,	nos	termos	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	o	contratado	que:

a) der	causa	à	inexecução	parcial	do	contrato;
b)der	 causa	 à	 inexecução	 parcial	 do	 contrato	 que	 cause	 grave	 dano	 à	 Administração	 ou	 ao
funcionamento	dos	serviços	públicos	ou	ao	interesse	coletivo;
c) der	causa	à	inexecução	total	do	contrato;
d)ensejar	o	retardamento	da	execução	ou	da	entrega	do	objeto	da	contratação	sem	motivo	justificado;
e) apresentar	documentação	falsa	ou	prestar	declaração	falsa	durante	a	execução	do	contrato;
f) praticar	ato	fraudulento	na	execução	do	contrato;
g)comportar-se	de	modo	inidôneo	ou	cometer	fraude	de	qualquer	natureza;
h)praticar	ato	lesivo	previsto	no	art.	5º	da	Lei	nº	12.846,	de	1º	de	agosto	de	2013.

7.2. Serão	aplicadas	ao	contratado	que	incorrer	nas	infrações	acima	descritas	as	seguintes	sanções:
7.2.1. Advertência,	 quando	 o	 contratado	 der	 causa	 à	 inexecução	 parcial	 do	 contrato,	 sempre	 que	 não	 se
justificar	a	imposição	de	penalidade	mais	grave;
7.2.2. Impedimento	de	licitar	e	contratar,	quando	praticadas	as	condutas	descritas	nas	alíneas	“b”,	“c”	e	“d”
do	subitem	acima,	sempre	que	não	se	justificar	a	imposição	de	penalidade	mais	grave;
7.2.3. Declaração	 de	 inidoneidade	 para	 licitar	 e	 contratar,	 quando	 praticadas	 as	 condutas	 descritas	 nas
alíneas	 “e”,	 “f”,	 “g”	e	 “h”	do	subitem	acima,	bem	como	nas	alíneas	 “b”,	 “c”	e	 “d”,	que	 justifiquem	a	 imposição	de
penalidade	mais	grave.
7.2.4. Multa:
7.2.4.1. Moratória	de	0,5%	(cinco	décimos	por	cento)	por	dia	de	atraso	injustificado	sobre	o	valor	da	parcela
inadimplida,	até	o	limite	de	60	(sessenta)	dias;
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7.2.4.2. Moratória	 de	0,5%	 (cinco	décimos	por	 cento)	 por	dia	 de	 atraso	 injustificado	 sobre	 o	 valor	 total	 do
contrato,	 até	 o	 máximo	 de	 30	 %	 (trinta	 por	 cento),	 pela	 inobservância	 do	 prazo	 fixado	 para	 apresentação,
suplementação	ou	reposição	da	garantia.
																																	a)	O	atraso	superior	a	60	(sessenta)	dias	autoriza	a	Administração	a	promover	a	extinção	do
contrato	por	descumprimento	ou	cumprimento	irregular	de	suas	cláusulas,	conforme	dispõe	o	inciso	I	do	art.	137	da
Lei	n.	14.133,	de	2021.
7.2.4.3. Compensatória,	 para	 as	 infrações	 descritas	 nas	 alíneas	 “e”	 a	 “h”	 do	 subitem	 11.1,	 de	10	%	 (dez	 por
cento)	do	valor	da	contratação.
7.2.4.4. Compensatória,	para	a	inexecução	total	do	contrato	prevista	na	alínea	“c”	do	subitem	11.1,	de	8%	(oito
por	cento)	do	valor	da	contratação.
7.2.4.5. Para	infração	descrita	na	alínea	“b”	do	subitem	11.1,	a	multa	será	de	6	%	(seis	por	cento)	do	valor	da
contratação.
7.2.4.6. Para	infrações	descritas	na	alínea	“d”	do	subitem	11.1,	a	multa	será	de	4%	(quatro	por	cento)	do	valor
da	contratação.
7.2.4.7. Para	a	infração	descrita	na	alínea	“a”	do	subitem	11.1,	a	multa	será	de	2	%	(dois	por	cento)	do	valor	da
contratação,	ressalvadas	as	seguintes	infrações:
7.3. A	aplicação	das	sanções	previstas	neste	Termo	de	Referência	não	exclui,	em	hipótese	alguma,	a	obrigação
de	reparação	integral	do	dano	causado	ao	Contratante.
7.4. Todas	 as	 sanções	 previstas	 neste	 Termo	 de	 Referência	 poderão	 ser	 aplicadas	 cumulativamente	 com	 a
multa.
7.5. Antes	da	aplicação	 da 	multa	será	facultada	a	defesa	do	interessado	no	prazo	de	15	(quinze)	dias	úteis,
contado	da	data	de	sua	intimação.
7.6. Se	a	multa	aplicada	e	as	 indenizações	cabíveis	 forem	superiores	ao	valor	do	pagamento	eventualmente
devido	pelo	Contratante	ao	Contratado,	além	da	perda	desse	valor,	a	diferença	será	descontada	da	garantia	prestada
ou	será	cobrada	judicialmente.
7.7. A	multa	poderá	ser	recolhida	administrativamente	no	prazo	máximo	de	15	(quinze)	dias,	a	contar	da
data	do	recebimento	da	comunicação	enviada	pela	autoridade	competente.
7.8. A	aplicação	das	sanções	realizar-se-á	em	processo	administrativo	que	assegure	o	contraditório	e	a	ampla
defesa	ao	Contratado,	observando-se	o	procedimento	previsto	no	caput	e	parágrafos	do	art.	158	da	Lei	nº	14.133,	de
2021,	 para	 as	 penalidades	 de	 impedimento	 de	 licitar	 e	 contratar	 e	 de	 declaração	 de	 inidoneidade	 para	 licitar	 ou
contratar.
7.8.1. Para	a	garantia	da	ampla	defesa	e	contraditório,	as	notificações	serão	enviadas	eletronicamente	para	os
endereços	de	e-mail	informados	na	proposta	comercial,	bem	como	os	cadastrados	pela	empresa	no	SICAF.
7.8.2. Os	Endereços	de	e-mail	informados	na	proposta	comercial	e/ou	cadastrados	no	SICAF	serão	considerados
de	uso	contínuo	da	empresa,	não	cabendo	alegação	de	desconhecimento	das	comunicações	a	eles	comprovadamente
enviadas.
7.9. Na	aplicação	das	sanções	serão	considerados:
7.9.1. atureza	e	a	gravidade	da	infração	cometida;
7.9.2. as	peculiaridades	do	caso	concreto;
7.9.3. as	circunstâncias	agravantes	ou	atenuantes;
7.9.4. os	danos	que	dela	provierem	para	o	Contratante;	
7.9.5. a	 implantação	 ou	 o	 aperfeiçoamento	 de	 programa	 de	 integridade,	 conforme	 normas	 e	 orientações	 dos
órgãos	de	controle.
7.10. Os	atos	previstos	como	infrações	administrativas	na	Lei	nº	14.133,	de	2021,	ou	em	outras	leis	de	licitações
e	 contratos	 da	Administração	 Pública	 que	 também	 sejam	 tipificados	 como	 atos	 lesivos	 na	 Lei	 nº	 12.846,	 de	 2013,
serão	 apurados	 e	 julgados	 conjuntamente,	 nos	 mesmos	 autos,	 observados	 o	 rito	 procedimental	 e	 autoridade
competente	definidos	na	referida	Lei.
7.11. A	 personalidade	 jurídica	 do	Contratado	 poderá	 ser	 desconsiderada	 sempre	 que	 utilizada	 com	abuso	 do
direito	 para	 facilitar,	 encobrir	 ou	 dissimular	 a	 prática	 dos	 atos	 ilícitos	 previstos	 neste	 Contrato	 ou	 para	 provocar
confusão	patrimonial,	 e,	 nesse	 caso,	 todos	 os	 efeitos	das	 sanções	 aplicadas	 à	pessoa	 jurídica	 serão	 estendidos	 aos
seus	administradores	e	sócios	com	poderes	de	administração,	à	pessoa	 jurídica	sucessora	ou	à	empresa	do	mesmo
ramo	com	relação	de	coligação	ou	controle,	de	fato	ou	de	direito,	com	o	Contratado,	observados,	em	todos	os	casos,	o
contraditório,	a	ampla	defesa	e	a	obrigatoriedade	de	análise	jurídica	prévia.
7.12. O	 Contratante	 deverá,	 no	 prazo	máximo	 de	15	 (quinze)	 dias	 úteis,	 contado	 da	 data	 de	 aplicação	 da
sanção,	 informar	e	manter	atualizados	os	dados	relativos	às	sanções	por	ela	aplicadas,	para	 fins	de	publicidade	no
Cadastro	Nacional	de	Empresas	Inidôneas	e	Suspensas	(CEIS)	e	no	Cadastro	Nacional	de	Empresas	Punidas	(CNEP),
instituídos	no	âmbito	do	Poder	Executivo	Federal.
7.12.1. As	penalidades	serão	obrigatoriamente	registradas	no	SICAF.
7.13. As	sanções	de	 impedimento	de	 licitar	e	contratar	e	declaração	de	 inidoneidade	para	 licitar	ou	contratar
são	passíveis	de	reabilitação	na	forma	do	art.	163	da	lei	nº	14.133,	de	2021.
7.14. Os	débitos	do	contratado	para	com	a	Administração	contratante,	resultantes	de	multa	administrativa	e/ou
indenizações,	não	inscritos	em	dívida	ativa,	poderão	ser	compensados,	total	ou	parcialmente,	com	os	créditos	devidos
pelo	 referido	 órgão	 decorrentes	 deste	 mesmo	 contrato	 ou	 de	 outros	 contratos	 administrativos	 que	 o	 contratado
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possua	com	o	mesmo	órgão	ora	contratante,	na	forma	da	Instrução	Normativa	SEGES/ME	nº	26,	de	13	de	abril	de
2022.
8. CRITÉRIOS	DE	MEDIÇÃO	E	DE	PAGAMENTO

Recebimento
8.1. Os	bens	serão	recebidos	provisoriamente,	de	 forma	sumária,	no	ato	da	entrega,	 juntamente	com	a	nota
fiscal	ou	instrumento	de	cobrança	equivalente,	pelo(a)	responsável	pelo	acompanhamento	e	fiscalização	do	contrato,
para	efeito	de	posterior	verificação	de	sua	conformidade	com	as	especificações	constantes	no	Termo	de	Referência	e
na	proposta.
8.2. Os	bens	poderão	ser	rejeitados,	no	todo	ou	em	parte,	inclusive	antes	do	recebimento	provisório,	quando
em	desacordo	com	as	especificações	constantes	no	Termo	de	Referência	e	na	proposta,	devendo	ser	substituídos	no
prazo	 de	 30	 (trinta)	 dias,	 a	 contar	 da	 notificação	 da	 contratada,	 às	 suas	 custas,	 sem	 prejuízo	 da	 aplicação	 das
penalidades.
8.3. O	 recebimento	 definitivo	 ocorrerá	 no	 prazo	 de	 30	 (trinta)	 dias	 úteis,	 a	 contar	 do	 recebimento	 da	 nota
fiscal	ou	instrumento	de	cobrança	equivalente	pela	Administração,	após	a	verificação	da	qualidade	e	quantidade	do
material	e	consequente	aceitação	mediante	termo	detalhado.
8.4. O	prazo	para	recebimento	definitivo	poderá	ser	excepcionalmente	prorrogado,	de	 forma	 justificada,	por
igual	período,	quando	houver	necessidade	de	diligências	para	a	aferição	do	atendimento	das	exigências	contratuais.
8.5. No	caso	de	controvérsia	sobre	a	execução	do	objeto,	quanto	à	dimensão,	qualidade	e	quantidade,	deverá
ser	observado	o	teor	do	art.	143	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	comunicando-se	à	empresa	para	emissão	de	Nota	Fiscal
no	que	pertine	à	parcela	incontroversa	da	execução	do	objeto,	para	efeito	de	liquidação	e	pagamento.
8.6. O	prazo	para	a	solução,	pelo	contratado,	de	inconsistências	na	execução	do	objeto	ou	de	saneamento	da
nota	 fiscal	 ou	 de	 instrumento	 de	 cobrança	 equivalente,	 verificadas	 pela	 Administração	 durante	 a	 análise	 prévia	 à
liquidação	de	despesa,	não	será	computado	para	os	fins	do	recebimento	definitivo.
8.7. O	recebimento	provisório	ou	definitivo	não	excluirá	a	responsabilidade	civil	pela	solidez	e	pela	segurança
dos	bens	nem	a	responsabilidade	ético-profissional	pela	perfeita	execução	do	contrato.

Liquidação
8.8. Para	fins	de	liquidação,	o	setor	competente	deverá	verificar	se	a	nota	fiscal	ou	instrumento	de	cobrança
equivalente	apresentado	expressa	os	elementos	necessários	e	essenciais	do	documento,	tais	como:
8.8.1. o	prazo	de	validade;
8.8.2. a	data	da	emissão;
8.8.3. os	dados	do	contrato	e	do	órgão	contratante;
8.8.4. o	período	respectivo	de	execução	do	contrato;
8.8.5. o	valor	a	pagar;	e
8.8.6. eventual	destaque	do	valor	de	retenções	tributárias	cabíveis.
8.9. Havendo	erro	na	apresentação	da	nota	 fiscal	ou	 instrumento	de	cobrança	equivalente,	ou	circunstância
que	impeça	a	liquidação	da	despesa,	esta	ficará	sobrestada	até	que	o	Contratado	providencie	as	medidas	saneadoras,
reiniciando-se	o	prazo	após	a	comprovação	da	regularização	da	situação,	sem	ônus	ao	Contratante;
8.10. A	 nota	 fiscal	 ou	 instrumento	 de	 cobrança	 equivalente	 deverá	 ser	 obrigatoriamente	 acompanhado	 da
comprovação	 da	 regularidade	 fiscal,	 constatada	 por	meio	 de	 consulta	 on-line	 ao	 SICAF	 ou,	 na	 impossibilidade	 de
acesso	ao	referido	Sistema,	mediante	consulta	aos	sítios	eletrônicos	oficiais	ou	à	documentação	mencionada	no	art.
68	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.
8.11. A	Administração	deverá	realizar	consulta	ao	SICAF	para:
8.11.1. verificar	a	manutenção	das	condições	de	habilitação	exigidas;
8.11.2. identificar	 possível	 razão	 que	 impeça	 a	 participação	 em	 licitação/contratação	 no	 âmbito	 do	 órgão	 ou
entidade,	 tais	como	a	proibição	de	contratar	com	a	Administração	ou	com	o	Poder	Público,	bem	como	ocorrências
impeditivas	indiretas.
8.12. Constatando-se,	 junto	 ao	 SICAF,	 a	 situação	 de	 irregularidade	 do	 Contratado,	 será	 providenciada	 sua
notificação,	 por	 escrito,	 para	 que,	 no	 prazo	 de	 5	 (cinco)	 dias	 úteis,	 regularize	 sua	 situação	 ou,	 no	mesmo	 prazo,
apresente	sua	defesa.	O	prazo	poderá	ser	prorrogado	uma	vez,	por	igual	período,	a	critério	do	Contratante.
8.13. Não	havendo	regularização	ou	sendo	a	defesa	considerada	improcedente,	o	Contratante	deverá	comunicar
aos	 órgãos	 responsáveis	 pela	 fiscalização	da	 regularidade	 fiscal	 quanto	 à	 inadimplência	 do	Contratado,	 bem	como
quanto	à	existência	de	pagamento	a	ser	efetuado,	para	que	sejam	acionados	os	meios	pertinentes	e	necessários	para
garantir	o	recebimento	de	seus	créditos.
8.14. Persistindo	 a	 irregularidade,	 o	Contratante	deverá	 adotar	 as	medidas	necessárias	 à	 rescisão	 contratual
nos	autos	do	processo	administrativo	correspondente,	assegurada	ao	Contratado	a	ampla	defesa.
8.15. Havendo	a	efetiva	execução	do	objeto,	os	pagamentos	serão	realizados	normalmente,	até	que	se	decida
pela	rescisão	do	contrato,	caso	o	Contratado	não	regularize	sua	situação	junto	ao	SICAF.

Prazo	de	pagamento
8.16. O	pagamento	será	efetuado	no	prazo	de	até	30	(trinta)	dias	úteis	contados	da	finalização	da	liquidação	da
despesa.
8.17. No	caso	de	atraso	pelo	Contratante,	os	valores	devidos	ao	Contratado	serão	atualizados	monetariamente
entre	o	 termo	 final	do	prazo	de	pagamento	até	a	data	de	 sua	efetiva	 realização,	mediante	aplicação	do	 índices	de
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correção	estabelecidos	oficialmente.
Forma	de	pagamento

8.18. O	pagamento	será	realizado	por	meio	de	ordem	bancária,	para	crédito	em	banco,	agência	e	conta	corrente
indicados	pelo	Contratado.
8.19. Será	 considerada	 data	 do	 pagamento	 o	 dia	 em	 que	 constar	 como	 emitida	 a	 ordem	 bancária	 para
pagamento.
8.20. Quando	do	pagamento,	será	efetuada	a	retenção	tributária	prevista	na	legislação	aplicável.
8.21. Independentemente	do	percentual	de	tributo	inserido	na	planilha,	quando	houver,	serão	retidos	na	fonte,
quando	da	realização	do	pagamento,	os	percentuais	estabelecidos	na	legislação	vigente.
8.22. O	Contratado	regularmente	optante	pelo	Simples	Nacional,	nos	termos	da	Lei	Complementar	nº	123,	de
2006,	 não	 sofrerá	 a	 retenção	 tributária	 quanto	 aos	 impostos	 e	 contribuições	 abrangidos	 por	 aquele	 regime.	 No
entanto,	o	pagamento	ficará	condicionado	à	apresentação	de	comprovação,	por	meio	de	documento	oficial,	de	que	faz
jus	ao	tratamento	tributário	favorecido	previsto	na	referida	Lei	Complementar.
8.22.1. Para	o	caso	de	proposta	de	preços	em	moeda	estrangeira:
8.22.1.1. O	pagamento	será	efetuado	em	Dólares	dos	Estados	Unidos	da	América	(US$)	ou	em	Euros	(€)	,	mediante
a	abertura	de	crédito	documentário	irrevogável	e	irretratável	no	banco	emissor	(issuing	bank)	Banco	do	Brasil	S/A,
em	valor	correspondente	em	Dólares	dos	Estados	Unidos	da	América	ou	Euros,	conforme	o	preço	definido	na	sessão
pública,	considerado	como	proposta	de	preços	aceitada	e	precificada	na	pró-forma	(proform	invoice),	em	obediência
ao	disposto	na	Lei	Federal	n°	4.320/64;	na	Lei	Federal	n°	10.192/01	c/c	Decreto	lei	n°	857/69,	adotando-se	as	Regras
de	Usos	Uniformes	sobre	Créditos	Documentários	-	(UCP	600),	aprovadas	pela	Câmara	Internacional	de	Comércio	-
(CIC),	c/c	as	Regras	Uniformes	para	Reembolsos	Bancários,	amparados	em	créditos	documentários,	sendo	que:

a) O	crédito	documentário	será	efetuado	na	modalidade	confirmado,	irrevogável	e	intransferível;
b)A	validade	do	crédito	documentário	será	suficiente	para	cobertura	do	prazo	de	execução	definido	no
edital	e	em	seus	Anexos,	ambos	da	Secretaria	da	Segurança	Pública	e	da	Defesa	Social	(SESED).
c) As	faturas	que	apresentarem	incorreções	serão	devolvidas	ao	emitente	e	seu	vencimento	ocorrerá	30
(trinta)	dias	após	a	data	de	sua	apresentação	válida.
d)Todas	as	operações	financeiras	serão	efetivadas	pelo	agente	financeiro	do	Banco	do	Brasil	S/A,	sob
ordem	do	responsável	pela	conta	existente.
e) O	pagamento	será	suspenso	até	manifestação	favorável	do	Banco	Central	do	Brasil	-	Departamento	de
Combate	a	Ilícitos	Financeiros	e	Supervisão	de	Câmbio	e	Capitais	 Internacionais,	havendo	 indícios	de
casos	relacionados	na	Seção	2,	do	Capítulo	16,	do	Título	1	do	Regulamento	do	Mercado	de	Câmbio	e
Capitais	Internacionais	(RMCCI).

8.22.2. Os	 valores	 propostos	 em	moeda	 estrangeira	 serão	 convertidos	 em	moeda	 brasileira,	 à	 taxa	 de	 câmbio
vigente,	 para	 venda,	 ao	 câmbio	 do	 dia	 útil	 imediatamente	 anterior	 à	 abertura	 da	 sessão	 do	 pregão,	 pela	 taxa
divulgada	pelo	Banco	Central	do	Brasil,	e	o	preço	unitário	proposto	não	poderá	exceder	o	preço	unitário	máximo	que
a	Administração	se	dispõe	a	pagar	para	o	objeto	do	presente	pregão	internacional,	estabelecido	no	Edital	do	certame.
8.22.3. O	efetivo	pagamento	e	liquidação	nos	termos	do	artigo	63	da	Lei	Federal	n°	4.320/64	será	considerado:
8.22.3.1. Para	empresa	brasileira:	com	o	depósito	dos	valores	devidos	pela	CONTRATANTE	em	conta	bancária	da
CONTRATADA.
8.22.3.2. Para	 empresa	 estrangeira:	 com	 a	 autorização	 para	 o	 banco	 negociador	 efetivar	 o	 pagamento	 ao
beneficiário	ou	pelo	depósito	em	conta	bancária	aberta	no	Brasil	na	forma	estabelecida	pelo	Banco	Central	do	Brasil.
8.22.4. Será	 considerada	 data	 do	 pagamento	 o	 dia	 em	 que	 constar	 como	 emitida	 a	 ordem	 bancária	 para
pagamento.
8.22.5. Quando	do	pagamento,	será	efetuada	a	retenção	tributária	prevista	na	legislação	aplicável.
8.22.6. Independentemente	do	percentual	de	tributo	inserido	na	planilha,	quando	houver,	serão	retidos	na	fonte,
quando	da	realização	do	pagamento,	os	percentuais	estabelecidos	na	legislação	vigente.
8.22.7. O	contratado	regularmente	optante	pelo	Simples	Nacional,	nos	termos	da	Lei	Complementar	nº	123,	de
2006,	 não	 sofrerá	 a	 retenção	 tributária	 quanto	 aos	 impostos	 e	 contribuições	 abrangidos	 por	 aquele	 regime.	 No
entanto,	o	pagamento	ficará	condicionado	à	apresentação	de	comprovação,	por	meio	de	documento	oficial,	de	que	faz
jus	ao	tratamento	tributário	favorecido	previsto	na	referida	Lei	Complementar.

Reajuste
8.23. Os	 preços	 inicialmente	 contratados	 são	 fixos	 e	 irreajustáveis	 no	 prazo	 de	 um	 ano	 contado	 da	 data	 do
orçamento	estimado.
8.24. Após	 o	 interregno	 de	 um	 ano,	 e	 independentemente	 de	 pedido	 do	Contratado,	 os	 preços	 iniciais	 serão
reajustados,	 mediante	 a	 aplicação,	 pelo	 Contratante,	 do	 índice	 Nacional	 de	 Preços	 ao	 Consumidor	 Amplo	 (IPCA),
exclusivamente	para	as	obrigações	iniciadas	e	concluídas	após	a	ocorrência	da	anualidade.
8.25. Nos	reajustes	subsequentes	ao	primeiro,	o	interregno	mínimo	de	um	ano	será	contado	a	partir	dos	efeitos
financeiros	do	último	reajuste.
8.26. No	 caso	 de	 atraso	 ou	 não	 divulgação	 do(s)	 índice	 (s)	 de	 reajustamento,	 o	 Contratante	 pagará	 ao
Contratado	a	importância	calculada	pela	última	variação	conhecida,	liquidando	a	diferença	correspondente	tão	logo
seja(m)	divulgado(s)	o(s)	índice(s)	definitivo(s).
8.27. Nas	aferições	finais,	o(s)	índice(s)	utilizado(s)	para	reajuste	será(ão),	obrigatoriamente,	o(s)	definitivo(s).
8.28. Caso	o(s)	índice(s)	estabelecido(s)	para	reajustamento	venha(m)	a	ser	extinto(s)	ou	de	qualquer	forma	nãoTermo de Referência 36353870         SEI 00510050.000011/2025-47 / pg. 9
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possa(m)	 mais	 ser	 utilizado(s),	 será(ão)	 adotado(s),	 em	 substituição,	 o(s)	 que	 vier(em)	 a	 ser	 determinado(s)	 pela
legislação	então	em	vigor.
8.29. Na	 ausência	 de	 previsão	 legal	 quanto	 ao	 índice	 substituto,	 as	 partes	 elegerão	 novo	 índice	 oficial,	 para
reajustamento	do	preço	do	valor	remanescente,	por	meio	de	termo	aditivo.
8.30. O	reajuste	será	realizado	por	apostilamento.
9. FORMA	E	CRITÉRIOS	DE	SELEÇÃO	DO	FORNECEDOR	E	FORMA	DE	FORNECIMENTO

Forma	de	seleção	e	critério	de	julgamento	da	proposta
9.1. ​O	 fornecedor	 será	 selecionado	 por	 meio	 da	 realização	 de	 procedimento	 de	 INEXIGIBILIDADE	 DE
LICITAÇÃO,	e	o	fornecimento	por	meio	de	IMPORTAÇÃO,	em	razão	da	exclusividade	do	objeto,	observado	os	preços
praticados	no	mercado.
9.2. No	tocante	a	escolha	da	empresa	fornecedora,	informamos	que	a	aquisição	se	dará	com	exclusividade	por
meio	 da	 importação	 com	 a	 empresa	 Glock,	 pois	 é	 a	 ÚNICA	 fornecedora	 capaz	 de	 fornecer	 o	 objeto	 em	 grande
quantitativo,	com	preços	que	o	mercado	comum	não	conseguiria	praticar.

Forma	de	fornecimento
9.3. O	fornecimento	do	objeto	será	integral.

Exigências	de	habilitação
9.4. Previamente	 à	 celebração	 do	 contrato,	 a	 Administração	 verificará	 o	 eventual	 descumprimento	 das
condições	 para	 contratação,	 especialmente	 quanto	 à	 existência	 de	 sanção	 que	 a	 impeça,	 mediante	 a	 consulta	 a
cadastros	informativos	oficiais,	tais	como:

a) SICAF;
b)	Cadastro	Nacional	de	Empresas	Inidôneas	e	Suspensas	-	CEIS,	mantido	pela	Controladoria-Geral	da
União	(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
c)	 Cadastro	 Nacional	 de	 Empresas	 Punidas	 –	 CNEP,	 mantido	 pela	 Controladoria-Geral	 da	 União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

9.5. A	consulta	aos	cadastros	será	realizada	em	nome	da	empresa	interessada	e	de	seu	sócio	majoritário,	por
força	do	artigo	12	da	Lei	n°	8.429,	de	1992,	que	prevê,	dentre	as	sanções	impostas	ao	responsável	pela	prática	de	ato
de	 improbidade	 administrativa,	 a	 proibição	 de	 contratar	 com	 o	 Poder	 Público,	 inclusive	 por	 intermédio	 de	 pessoa
jurídica	da	qual	seja	sócio	majoritário.
9.6. Caso	conste	na	Consulta	de	Situação	do	interessado	a	existência	de	Ocorrências	Impeditivas	Indiretas,	o
gestor	 diligenciará	 para	 verificar	 se	 houve	 fraude	 por	 parte	 das	 empresas	 apontadas	 no	Relatório	 de	Ocorrências
Impeditivas	Indiretas.
9.7. A	tentativa	de	burla	será	verificada	por	meio	dos	vínculos	societários,	 linhas	de	 fornecimento	similares,
dentre	outros.
9.8. O	interessado	será	convocado	para	manifestação	previamente	a	uma	eventual	negativa	de	contratação.
9.9. Caso	atendidas	as	condições	para	contratação,	a	habilitação	do	 interessado	será	verificada	por	meio	do
SICAF,	nos	documentos	por	ele	abrangidos.
9.10. É	dever	do	interessado	manter	atualizada	a	respectiva	documentação	constante	do	SICAF,	ou	encaminhar,
quando	solicitado	pela	Administração,	a	respectiva	documentação	atualizada.
9.11. Não	 serão	 aceitos	 documentos	 de	 habilitação	 com	 indicação	 de	 CNPJ/CPF	 diferentes,	 salvo	 aqueles
legalmente	permitidos.
9.12. Se	o	interessado	for	a	matriz,	todos	os	documentos	deverão	estar	em	nome	da	matriz,	e	se	o	fornecedor
for	a	filial,	todos	os	documentos	deverão	estar	em	nome	da	filial,	exceto	para	atestados	de	capacidade	técnica,	caso
exigidos,	e	no	caso	daqueles	documentos	que,	pela	própria	natureza,	comprovadamente,	forem	emitidos	somente	em
nome	da	matriz.
9.13. Serão	aceitos	registros	de	CNPJ	de	fornecedor	matriz	e	filial	com	diferenças	de	números	de	documentos
pertinentes	ao	CND	e	ao	CRF/FGTS,	quando	for	comprovada	a	centralização	do	recolhimento	dessas	contribuições.
9.14. Para	 fins	 de	 habilitação,	 deverá	 o	 interessado	 comprovar	 os	 seguintes	 requisitos,	 que	 serão	 exigidos
conforme	sua	natureza	jurídica:

Habilitação	jurídica
9.15. Empresário	 individual:	 inscrição	 no	 Registro	 Público	 de	 Empresas	 Mercantis,	 a	 cargo	 da	 Junta
Comercial	da	respectiva	sede;
9.16. Microempreendedor	 Individual	 -	MEI:	Certificado	 da	 Condição	 de	 Microempreendedor	 Individual	 -
CCMEI,	 cuja	 aceitação	 ficará	 condicionada	 à	 verificação	 da	 autenticidade	 no	 sítio	 https://www.gov.br/empresas-e-
negocios/pt-br/empreendedor;
9.17. Sociedade	 empresária,	 sociedade	 limitada	 unipessoal	 –	 SLU	 ou	 sociedade	 identificada	 como
empresa	 individual	de	responsabilidade	 limitada	 -	EIRELI:	 inscrição	do	ato	 constitutivo,	 estatuto	ou	contrato
social	no	Registro	Público	de	Empresas	Mercantis,	a	cargo	da	Junta	Comercial	da	respectiva	sede,	acompanhada	de
documento	comprobatório	de	seus	administradores;
9.18. Sociedade	empresária	estrangeira:	portaria	de	autorização	de	funcionamento	no	Brasil,	publicada	no
Diário	 Oficial	 da	 União	 e	 arquivada	 na	 Junta	 Comercial	 da	 unidade	 federativa	 onde	 se	 localizar	 a	 filial,	 agência,
sucursal	ou	estabelecimento,	a	qual	será	considerada	como	sua	sede,	conforme	Instrução	Normativa	DREI/ME	n.º	77,
de	18	de	março	de	2020.
9.19. Sociedade	simples:	 inscrição	do	ato	constitutivo	no	Registro	Civil	de	Pessoas	Jurídicas	do	 local	de	suaTermo de Referência 36353870         SEI 00510050.000011/2025-47 / pg. 10
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sede,	acompanhada	de	documento	comprobatório	de	seus	administradores;
9.20. 	Filial,	 sucursal	ou	agência	de	sociedade	simples	ou	empresária:	 inscrição	do	ato	 constitutivo	da
filial,	 sucursal	 ou	 agência	 da	 sociedade	 simples	 ou	 empresária,	 respectivamente,	 no	 Registro	 Civil	 das	 Pessoas
Jurídicas	ou	no	Registro	Público	de	Empresas	Mercantis	 onde	opera,	 com	averbação	no	Registro	onde	 tem	sede	a
matriz
9.21. Sociedade	 cooperativa:	 ata	 de	 fundação	 e	 estatuto	 social,	 com	 a	 ata	 da	 assembleia	 que	 o	 aprovou,
devidamente	 arquivado	 na	 Junta	Comercial	 ou	 inscrito	 no	Registro	Civil	 das	 Pessoas	 Jurídicas	 da	 respectiva	 sede,
além	do	registro	de	que	trata	o	art.	107	da	Lei	nº	5.764,	de	16	de	dezembro	1971.
9.22. Agricultor	 familiar:	 Declaração	 de	 Aptidão	 ao	 Pronaf	 –	 DAP	 ou	 DAP-P	 válida,	 ou,	 ainda,	 outros
documentos	definidos	pela	Secretaria	Especial	de	Agricultura	Familiar	e	do	Desenvolvimento	Agrário,	nos	termos	do
art.	4º,	§2º	do	Decreto	nº	10.880,	de	2	de	dezembro	de	2021.
9.23. Produtor	Rural:	matrícula	 no	 Cadastro	 Específico	 do	 INSS	 –	 CEI,	 que	 comprove	 a	 qualificação	 como
produtor	rural	pessoa	física,	nos	termos	da	Instrução	Normativa	RFB	n.	971,	de	13	de	novembro	de	2009	(arts.	17	a
19	e	165).
9.24. Os	 documentos	 apresentados	 deverão	 estar	 acompanhados	 de	 todas	 as	 alterações	 ou	 da	 consolidação
respectiva.

Habilitação	fiscal,	social	e	trabalhista
9.25. Prova	 de	 inscrição	 no	 Cadastro	 Nacional	 de	 Pessoas	 Jurídicas	 ou	 no	 Cadastro	 de	 Pessoas	 Físicas,
conforme	o	caso;
9.26. Prova	 de	 regularidade	 fiscal	 perante	 a	 Fazenda	Nacional,	mediante	 apresentação	 de	 certidão	 expedida
conjuntamente	pela	Secretaria	da	Receita	Federal	 do	Brasil	 (RFB)	 e	pela	Procuradoria-Geral	 da	Fazenda	Nacional
(PGFN),	 referente	a	 todos	os	créditos	 tributários	 federais	e	à	Dívida	Ativa	da	União	 (DAU)	por	elas	administrados,
inclusive	aqueles	relativos	à	Seguridade	Social,	nos	termos	da	Portaria	Conjunta	nº	1.751,	de	02	de	outubro	de	2014,
do	Secretário	da	Receita	Federal	do	Brasil	e	da	Procuradora-Geral	da	Fazenda	Nacional.
9.27. Prova	de	regularidade	com	o	Fundo	de	Garantia	do	Tempo	de	Serviço	(FGTS);
9.28. Prova	de	inexistência	de	débitos	inadimplidos	perante	a	Justiça	do	Trabalho,	mediante	a	apresentação	de
certidão	 negativa	 ou	 positiva	 com	 efeito	 de	 negativa,	 nos	 termos	 do	 Título	 VII-A	 da	 Consolidação	 das	 Leis	 do
Trabalho,	aprovada	pelo	Decreto-Lei	nº	5.452,	de	1º	de	maio	de	1943;
9.29. Prova	de	 inscrição	no	cadastro	de	contribuintes	Estadual	ou	municipal	 relativo	ao	domicílio	ou	sede	do
fornecedor,	pertinente	ao	seu	ramo	de	atividade	e	compatível	com	o	objeto	contratual;
9.30. Prova	de	regularidade	com	a	Fazenda	Estadual	ou	municipal	do	domicílio	ou	sede	do	fornecedor,	relativa
à	atividade	em	cujo	exercício	contrata	ou	concorre;
9.31. Caso	o	 fornecedor	 seja	 considerado	 isento	dos	 tributos	Estaduais	 ou	Municipais	 relacionados	 ao	 objeto
contratual,	 deverá	 comprovar	 tal	 condição	mediante	 a	 apresentação	 de	 declaração	 da	 Fazenda	 respectiva	 do	 seu
domicílio	ou	sede,	ou	outra	equivalente,	na	forma	da	lei.
9.32. ​O	 fornecedor	 enquadrado	 como	 microempreendedor	 individual	 que	 pretenda	 auferir	 os	 benefícios	 do
tratamento	 diferenciado	previstos	 na	Lei	Complementar	Estadual	 nº	 675,	 de	 2020	 e	Lei	Complementar	 n.	 123,	 de
2006,	estará	dispensado	da	prova	de	inscrição	nos	cadastros	de	contribuintes	estadual	e	municipal.

Qualificação	econômico-financeira
9.33. Certidão	negativa	de	falência	expedida	pelo	distribuidor	da	sede	do	fornecedor	-	Lei	nº	14.133,	de	2021,
art.	69,	caput,	inciso	II);
9.34. Índices	 de	 Liquidez	 Geral	 (LG),	 Solvência	 Geral	 (SG)	 e	 Liquidez	 Corrente	 (LC),	 superiores	 a	 1	 (um),
comprovados	mediante	a	apresentação	pelo	licitante	de	balanço	patrimonial,	demonstração	de	resultado	de	exercício
e	 demais	 demonstrações	 contábeis	 dos	 2	 (dois)	 últimos	 exercícios	 sociais	 e	 obtidos	 pela	 aplicação	 das	 seguintes
fórmulas:

I	 -	Liquidez	Geral	 (LG)	=	 (Ativo	Circulante	+	Realizável	a	Longo	Prazo	 )/(	Passivo	Circulante	+	Passivo
Não	Circulante);

II	-	Solvência	Geral	(SG)=	(Ativo	Total)/(Passivo	Circulante	+Passivo	não	Circulante);	e
III	-	Liquidez	Corrente	(LC)	=	(Ativo	Circulante)/(Passivo	Circulante)

9.35. Caso	a	empresa	apresente	resultado	inferior	ou	igual	a	1	(um)	em	qualquer	dos	índices	de	Liquidez	Geral
(LG),	Solvência	Geral	(SG)	e	Liquidez	Corrente	(LC),	será	exigido	para	fins	de	habilitação	capital	mínimo	de	10%	do
valor	total	estimado	da	contratação.
9.36. As	empresas	criadas	no	exercício	financeiro	da	contratação	direta	deverão	atender	a	todas	as	exigências
da	habilitação	e	poderão	substituir	os	demonstrativos	contábeis	pelo	balanço	de	abertura.	 (Lei	nº	14.133,	de	2021,
art.	65,	§1º).
9.37. O	balanço	patrimonial,	demonstração	de	resultado	de	exercício	e	demais	demonstrações	contábeis	limitar-
se-ão	ao	último	exercício	no	caso	de	a	pessoa	jurídica	ter	sido	constituída	há	menos	de	2	(dois)	anos.	(Lei	nº	14.133,
de	2021,	art.	69,	§6º).

Qualificação	técnica
9.38. Declaração	de	que	o	interessado	tomou	conhecimento	de	todas	as	informações	e	das	condições	locais	para
o	cumprimento	das	obrigações	objeto	da	contratação;
9.39. A	declaração	 acima	poderá	 ser	 substituída	 por	 declaração	 formal	 assinada	pelo	 responsável	 técnico	 do
interessado	acerca	do	conhecimento	pleno	das	condições	e	peculiaridades	da	contratação;
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9.40. Comprovação	 de	 aptidão	 para	 o	 fornecimento	 de	 bens	 similares	 de	 complexidade	 tecnológica	 e
operacional	 equivalente	 ou	 superior	 com	 o	 objeto	 desta	 contratação,	 ou	 com	 o	 item	 pertinente,	 por	 meio	 da
apresentação	 de	 certidões	 ou	 atestados,	 por	 pessoas	 jurídicas	 de	 direito	 público	 ou	 privado,	 ou	 regularmente
emitido(s)	pelo	conselho	profissional	competente,	quando	for	o	caso.
9.40.1. Para	 fins	 da	 comprovação	 de	 que	 trata	 este	 subitem,	 os	 atestados	 deverão	 dizer	 respeito	 a	 contratos
executados	com	as	seguintes	características	mínimas:
9.40.1.1. Os	 atestados	 de	 capacidade	 técnica	 poderão	 ser	 apresentados	 em	 nome	 da	 matriz	 ou	 da	 filial	 do
fornecedor.
9.40.1.2. Apresentação	 de	 Certificado	 de	 Registro	 e/ou	 Título	 de	 Registro	 emitido	 pelo	 Exército	 Brasileiro
autorizando	a	comercialização/fabricação	do	item	respectivo.
9.40.1.3. O	 fornecedor	 disponibilizará	 todas	 as	 informações	 necessárias	 à	 comprovação	 da	 legitimidade	 dos
atestados,	 apresentando,	 quando	 solicitado	 pela	 Administração,	 cópia	 do	 contrato	 que	 deu	 suporte	 à	 contratação,
endereço	atual	da	contratante	e	local	em	que	foi	executado	o	objeto	contratado,	dentre	outros	documentos.
9.40.2. Será	 admitida,	 para	 fins	 de	 comprovação	 de	 quantitativo	 mínimo,	 a	 apresentação	 e	 o	 somatório	 de
diferentes	atestados	executados	de	forma	concomitante.
9.41. ​Caso	admitida	a	participação	de	cooperativas,	será	exigida	a	seguinte	documentação	complementar:
9.41.1. A	 relação	 dos	 cooperados	 que	 atendem	 aos	 requisitos	 técnicos	 exigidos	 para	 a	 contratação	 e	 que
executarão	o	contrato,	com	as	respectivas	atas	de	inscrição	e	a	comprovação	de	que	estão	domiciliados	na	localidade
da	sede	da	cooperativa,	respeitado	o	disposto	nos	arts.	4º,	 inciso	XI,	21,	inciso	I	e	42,	§§2º	a	6º	da	Lei	n.	5.764,	de
1971;
9.41.2. A	 declaração	 de	 regularidade	 de	 situação	 do	 contribuinte	 individual	 –	 DRSCI,	 para	 cada	 um	 dos
cooperados	indicados;
9.41.3. A	 comprovação	 do	 capital	 social	 proporcional	 ao	 número	 de	 cooperados	 necessários	 à	 execução
contratual;
9.41.4. O	registro	previsto	na	Lei	n.	5.764,	de	1971,	art.	107;
9.41.5. A	comprovação	de	 integração	das	respectivas	quotas-partes	por	parte	dos	cooperados	que	executarão	o
contrato;	e
9.41.6. Os	seguintes	documentos	para	a	comprovação	da	regularidade	jurídica	da	cooperativa:	a)	ata	de	fundação;
b)	estatuto	social	com	a	ata	da	assembleia	que	o	aprovou;	c)	regimento	dos	fundos	instituídos	pelos	cooperados,	com
a	ata	da	assembleia;	d)	editais	de	convocação	das	três	últimas	assembleias	gerais	extraordinárias;	e)	três	registros	de
presença	dos	cooperados	que	executarão	o	contrato	em	assembleias	gerais	ou	nas	 reuniões	 seccionais;	e	 f)	ata	da
sessão	que	os	cooperados	autorizaram	a	cooperativa	a	contratar	o	objeto	da	contratação	direta;
9.41.7. A	última	auditoria	contábil-financeira	da	cooperativa,	conforme	dispõe	o	art.	112	da	Lei	n.	5.764,	de	1971,
ou	uma	declaração,	sob	as	penas	da	lei,	de	que	tal	auditoria	não	foi	exigida	pelo	órgão	fiscalizador.
9.42. As	empresas	estrangeiras	que	não	funcionem	no	Brasil,	tanto	quanto	possível,	atenderão,	nesse	certame,
às	 exigências	 de	 habilitação	 mediante	 a	 apresentação	 de	 documentos	 equivalentes	 aos	 exigidos	 dos	 licitantes
nacionais.
10. ESTIMATIVAS	DO	VALOR	DA	CONTRATAÇÃO
10.1. O	 custo	 estimado	 total	 máximo	 permitido	 para	 a	 contratação	 é	 de	R$	 7.164.554,61	 (sete	 milhões,
cento	 e	 sessenta	 e	 quatro	 mil	 quinhentos	 e	 cinquenta	 e	 quatro	 reais	 e	 sessenta	 e	 um	 centavos),
considerando	 a	 conversão	 do	 valor	 em	 moeda	 estrangeira	 (USD	 1.098.303,00)	 para	 real,	 utilizando	 a	 taxa	 de
câmbio	máxima	de	(R$	6,5232)	e	a	proposta	do	fornecedor	ao	valor	de	(USD	349,00)	conforme	planejamento
orçamentário	previsto	no	Plano	de	Trabalho	do	Convênio	SENASP	nº	00168/2024.
11. ADEQUAÇÃO	ORÇAMENTÁRIA
11.1. As	despesas	decorrentes	da	presente	contratação	correrão	à	conta	de	recursos	específicos	consignados	no
Orçamento	da	SESED.
11.2. A	dotação	orçamentária	deverá	ser	informada	pela	SESED	em	momento	oportuno.
11.3. A	 dotação	 relativa	 aos	 exercícios	 financeiros	 subsequentes	 será	 indicada	 após	 aprovação	 da	 Lei
Orçamentária	respectiva	e	liberação	dos	créditos	correspondentes,	mediante	apostilamento.

	
	

Natal/RN,	na	data	da	assinatura	eletrônica
	

	

RESPONSÁVEL	PELA	ELABORAÇÃO	DO	TERMO	DE	REFERÊNCIA
Élvio	Anderson	Maia	Lima	-	TC	QOEM

Matricula	-	194.169-0
Gerente

	
DO	ACOLHIMENTO	DO	PRESENTE	TERMO	DE	REFERÊNCIA

Alarico	José	Pessoa	Azevedo	Junior	-	Cel	QOEM
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Comandante	Geral	da	PMRN
	
	

DA	APROVAÇÃO	DO	ORDENADOR	DE	DESPESAS
APROVO	o	presente	TERMO	DE	REFERÊNCIA,	por	entender	que	ele	cumpre	todos	os	requisitos	necessários	para

esta	CONTRATAÇÃO,	conforme	subdelegação	de	competência	contida	no	Art.	1º,	inciso	II	da	Portaria	nº	01,	de	04	de
janeiro	de	2019.

	
OSMIR	DE	OLIVEIRA	MONTE

Secretário	de	Estado	Adjunto	da	Segurança	Pública	e	da	Defesa	Social	(SESED/RN)
	

Documento	assinado	eletronicamente	por	ELVIO	ANDERSON	MAIA	LIMA,	Tenente-Coronel	PM,	em
12/09/2025,	às	14:27,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	4º	do	Decreto	nº	27.685,	de	30
de	janeiro	de	2018.

Documento	assinado	eletronicamente	por	ALARICO	JOSE	PESSOA	AZEVEDO	JUNIOR,	Coronel	PM,	em
12/09/2025,	às	17:12,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	4º	do	Decreto	nº	27.685,	de	30
de	janeiro	de	2018.

Documento	assinado	eletronicamente	por	OSMIR	DE	OLIVEIRA	MONTE,	Secretário	de	Estado	Adjunto	da
Secretaria	da	Segurança	Pública	e	da	Defesa	Social,	em	15/09/2025,	às	10:32,	conforme	horário	oficial	de
Brasília,	com	fundamento	no	art.	4º	do	Decreto	nº	27.685,	de	30	de	janeiro	de	2018.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.rn.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,	informando	o	código	verificador	36353870	e	o	código
CRC	39591627.

Referência:	Processo	nº	00510050.000011/2025-47 SEI	nº	36353870
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